LEI DARCY RIBEIRO: 10 ANOS e muito pouca festa

                                                    Fernando da Silva Mota (*)
                                    
 

 

Falar da Lei 9394/96 é ao mesmo tempo alentador e frustrante: alentador pelos significados trazidos pela Lei, tais como: a inserção da educação infantil no contexto da educação básica, a incorporação da educação especial e suas concepções, o ensino a distância, a evidente conquista de maior participação dos professores na ação educativa através da construção coletiva dos projetos pedagógicos das unidades escolares e a chegada das Diretrizes Curriculares Nacionais e seus princípios norteadores.

Não podemos deixar de registrar passo-a-passo cada uma destas conquistas - antes da Lei 9394/96 a educação infantil inexistia, era um espaço assistencialista e sem nehuma preocupação educativa, nem mesmo contemplada com o envolvimento de profissionais da área educacional  em seus projetos e ações.

A educação especial e a educação a distância eram miragens dentro de um espaço de sociedade contraditória e preconceituosa.

No campo da participação docente tínhamos a escolha de dirigentes pelo voto direto e não tínhamos a construção dos projetos pelo coletivo dos estabelecimentos.

As Diretrizes Curriculares Nacionais vieram preencher uma lacuna no encaminhamento de ações para a elaboração das propostas curriculares nos diversos segmentos, apontando princípios éticos, políticos e estéticos importantes para a consolidação de formulações significativas, democráticas e criativas.

Educação Infantil:  A partir da Conferência Mundial sobre Educação para todos (JOMTIEM, 1990) que representou um marco na luta pela "educação para todos ao longo de toda a vida" - que afirma que a aprendizagem inicia-se com o nascimento e que a educação e o cuidado na primeira infância são um componente essencial da educação básica. O marco de ação de DACAR, fruto de uma avaliação dos progressos da educação de 1990 a 2000, estabelece como uma das metas prioritárias para a atual década (2001/2010) o aprimoramento e a expansão da educação e dos cuidados na primeira infância.

Consultar: http://www.fonteseducacaoinfantil.org.br
Educação Especial:   A atual Lei 9394/96 trata, especificamente, no Cap V, da Educação Especial. Define-a por modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para pessoas portadoras de necessidades educativas especiais. Assim, ela perpassa todos os níveis de ensino, desde a Educação Infantil até o Ensino Superior.

Consultar: www.crmariocovas.sp.gov.br
                http://portal.mec.gov.br/seesp
Educação a Distância:

Consultar:  www.abed.org.br
As múltiplas possibilidades proporcionadas às Equipes Pedagógicas das escolas e seus docentes através da inserção na legislação da participação das equipes na construção dos projetos pedagógicos e sua conseqüente implementação, dinamizando as ações, ampliando as possibilidades de maior envolvimento dos discentes, melhor ocupação dos espaços pedagógicos, melhor qualidade do ensino oferecido, mais ações de formação, maior participação dos pais e maior diálogos entre todos os atores do processo educativo.

Incorporação dos Princípios norteadores das DCNs: Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica e outros segmentos: Princípios Éticos, Políticos e Estéticos que devem estar presente na formulação dos currículos escolares.

No entanto, podemos dizer que a LDB tem nos proporcionado muitas frustrações: A ampliação de oferta e dinamização dos currículos da Educação Infantil tem sido de efeito muito lento, continuamos longe de conseguir atingir as metas estabelecidas do Plano Nacional de Educação. Na ação curricular vemos ações completamente fora do contexto do Referencial Curricular sendo aplicadas, queima de etapas educativas, descaracterização da proposta da concepção lúdica e significativa. Seguindo na análise das DCNs do Ensino Fundamental e Ensino Médio encontramos as mesmas distorções:

Temas transversais mal aplicados, currículos pobres, insistência da seriação, concepção de reprovação mantida e envolvimento dos docentes na visão de interdisciplinaridade inexistente.

Ainda há tempo para uma reflexão maior. Podemos comemorar estes dez anos por alguns avanços e estamos certos de que podemos avançar mais, depende de pequenos ajustes:

Maior envolvimento dos docentes nas Propostas Pedagógicas com a incorporação dos Princípios das DCNs, mudança na concepção avaliativa, incorporação da sistemática de ciclos educativos sem preocupações de retenção. 

Maior participação de alunos, professores e pais nos Projetos Pedagógicos.

Maior tempo de Formação Continuada dos Docentes com ampliação de estudos das DCNs, de Propostas Pedagógicas, de Interdisciplinaridade, de temas transversais, de avaliação, melhor apropriação por parte dos professores das tecnologias disponíveis nas escolas e principalmente mais prazer e envolvimento com a necessária valorização do magistério através de melhoria dos salários, implantação e correção de planos de cargos e salários, mais formação em serviço e finalmente melhor formação dos professores e dos profissionais da educação.

 

 

 

(*) Pedagogo, Consultor Educacional, Professor nas Cadeiras de Legislação Educacional e Gestão – Diretor de Ensino Superior Tecnológico – Coordenador do Conselho de Habilidades e Competências da ABT. Site: www.ensinofernandomota.hpg.ig.com.br / e-mail: fmotaedu@gmail.com
 

Homenagem ao grande educador e pensador DARCY RIBEIRO por suas lutas e conquistas ao longo de sua vida.
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